
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.495.536 - RS (2014/0293220-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : RAFAEL LEANDRO VARALLO COLVERO 
ADVOGADO : MÁRIO JÚLIO KRYNSKI E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. OFENSA A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO STF. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 7/STJ.

1. A alegação da empresa sobre a afronta dos arts. 20, §§ 3º e 4º, 21, 22, 23, 
26 e 28 do CPC a despeito da oposição de Embargos Declaratórios, não foi 
apreciada pelo acórdão recorrido. Dessa forma, inobservou-se o requisito do 
prequestionamento. Incidência da Súmula 211/STJ.
2. É inviável ao STJ apreciar ofensa aos artigos da Carta Magna, uma vez que 
compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal o exame de violação a 
dispositivo da Constituição da República, nos termos do seu art. 102, III, "a".
3. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente.
4. O Recorrido não explicitou quais dispositivos legais da Lei 7.963/1986 teriam 
sido infringidos, fazendo incidir na espécie por analogia o óbice da Súmula 
284/STF.
5. O STJ pacificou a orientação de que o quantum dos honorários advocatícios, 
em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração 
previstos na lei processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias 
ordinárias, às quais competem a cognição e a consideração das situações de 
natureza fática. 
6. Recurso Especial não conhecido.

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 28 de abril de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.495.536 - RS (2014/0293220-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : RAFAEL LEANDRO VARALLO COLVERO 
ADVOGADO : MÁRIO JÚLIO KRYNSKI E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 

501, e-STJ): 

ADMINISTRATIVO. MILITAR. INCAPACIDADE 
DEFINITIVA PARA O SERVIÇO MILITAR. DOENÇA MANIFESTADA 
NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO MILITAR. DIREITO À REFORMA. 
COMPENSAÇÃO PECUNIÁRIA. AJUDA DE CUSTO. AUSÊNCIA DE 
PEDIDO. INOVAÇÃO. CORREÇÃO DO DÉBITO. HONORÁRIOS. 
MAJORAÇÃO.

1.  Aprova dos autos se mostra suficiente para a verificação de 
que faz jus o autor à reforma com soldo do posto que ocupava na ativa, de acordo 
com o art. 108, IV, da Lei 6.880/80, pois verificada a sua incapacidade para o 
serviço militar em face de doença que eclodiu na caserna.

2.  O autor, quando licenciado, recebeu a compensação 
pecuniária por conta de tal ato. Uma vez anulado o licenciamento, não há razão 
para que não devolva aos cofres públicos os valores que recebeu, sob pena de 
enriquecimento ilícito. Trata-se de decorrência lógica da anulação do ato de 
licenciamento, pois, ao ser reformado, voltará o autor ao abrigo do regime jurídico 
dos militares, onde fará jus a todas as vantagens, inclusive pecuniárias, dele 
decorrentes.

3.  Já quanto à ajuda de custo, trata-se de inovação recursal 
vedada pelo ordenamento jurídico vigente, de modo que não se conhece do apelo 
quanto ao ponto.

4.  No que se refere a correção do debito, o Superior Tribunal de 
Justiça, por sua Primeira Seção, no julgamento do REsp n° 1.270.439, em sede de 
recurso repetitivo, consolidou entendimento que os juros moratórios devem ser 
calculados com base no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à 
caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1°-F da Lei n° 9.494/97, com 
a redação da Lei n° 11.960/09, e a correção monetária, por força da declaração 
de inconstitucionalidade parcial do art. 5o da Lei n° 11.960/2009, deverá ser 
calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada

5. No que respeita ao pedido de majoração dos honorários 
advocatícios, merece guarida, restando majorada a verba honorária para 10% do 
valor da condenação, quantia que atende aos critérios disciplinados pelo art. 20, § 
3o, do CPC e encontra-se em harmonia com os precedentes desta Turma para as 
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ações em que há condenação de cunho pecuniário, observada a proporção 
estipulada na sentença.

A parte agravante alega, além de divergência jurisprudencial, violação dos arts. 

37 e 100 da CF; da Lei 7.963/1989; da MP 2.215/2001; dos arts. 22 e 26 da EOAB; dos 

arts. 35 a 43 do CED; dos arts. 20, §§ 3º e 4º, 21, 22, 23, 26 e 28 do CPC. Afirma que as 

verbas rescisórias possuem natureza salarial  (fl. 541, e-STJ).

Aduz que o motivo da reforma não restringe os direitos inerentes à condição de 

militar (fl. 548, e-STJ).

Registra que os honorários advocatícios foram fixados em valores irrisórios (fl. 

554, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 529-532, e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.495.536 - RS (2014/0293220-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 30.3.2015.

A irresignação não merece acolhida.

A indicada afronta dos arts. 21, 22, 23, 26 e 28 do CPC não pode ser 

analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos legais. O 

Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando 

os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da 

oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

A propósito cito:

PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE 
CONTRARIEDADE À RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido para afastar a 
cobrança da energia elétrica indevidamente consumida foi o de que, mesmo não 
tendo sido elidida a presunção de irregularidade do medidor, a revisão do 
faturamento está prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
manteve-se praticamente inalterado. 

2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da LICC; 20 e 21, 
da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica a incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Ainda que assim não fosse, não há como se examinar se houve 
contrariedade aos dispositivos legais indicados, pois, para tanto, faz-se necessário 
emitir juízo de valor sobre o conteúdo da própria resolução, isto é, acerca dos 
procedimentos utilizados para a cobrança da tarifa referente à energia 
indevidamente consumida, o que não é permitido no apelo nobre, uma vez que se 
trata de ato normativo não enquadrado no conceito de lei federal, constante da 
alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.

Precedentes.
4. Por fim, tem-se que o aresto combatido está assentado nos 

elementos fático-probatórios da demanda e o seu reexame é vedado na presente 
instância recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 68.440/MG, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2011).
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PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OFENSA A 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

(...)
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 

apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios 
(arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 
9.247/1996). Incidência da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de água e esgoto se 
sujeita ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil, podendo ser vintenário, 
na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo 
com o previsto no art. 205 do Código Civil de 2002.

5. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

7. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 37.894/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 06/03/2012). 

Por outro lado, é importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar ofensa 

aos artigos da Carta Magna, uma vez que compete exclusivamente ao Supremo Tribunal 

Federal o exame de violação a dispositivo da Constituição da República, nos termos do seu 

art. 102, III, "a".

Cito precedentes:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIO. ARTS. 619 E 
620, § 2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. PREQUESTIONAMENTO 
DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO.

(...)
II. Incabível, diante da ausência de vício no acórdão embargado, o 
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exame de suposta violação a dispositivo constitucional, mesmo com o escopo de 
prequestionamento para a interposição de recurso extraordinário.

III. Precedentes da Terceira Seção.
IV. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp
 208.911/PE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

QUINTA TURMA, 04/10/2013).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
MILITAR. GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE POLICIAL. REVISÃO. 
PAGAMENTO DE PARCELAS RETROATIVAS. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. DESCABIMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STF. ANÁLISE DE 
LEGISLAÇÃO LOCAL. INVIABILIDADE. SÚMULA 280/STF.

1. Em sede de recurso especial não cabe invocar violação a norma 
constitucional.

(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 385.687/BA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 27/09/2013).

É pacífico nesta Corte que a divergência jurisprudencial deve ser comprovada, 

cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 

confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a 

transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 

realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação 

legal divergente.

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. 

Confiram-se os recentes julgados:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL.COTEJO ANALÍTICO NÃO DEMONSTRADO. 
AUSÊNCIA DE JUNTADA DE CÓPIA INTEGRAL DOS ACÓRDÃOS 
PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL VIOLADO. SÚMULA 284 DO STF. 

1. A divergência jurisprudencial, autorizativa do recurso especial 
interposto com fundamento na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição 
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Federal, requer comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a 
transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se 
e cotejando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados, não se oferecendo, como bastante, a simples transcrição de 
ementas ou votos. 

2. Ademais, é indispensável para a comprovação da divergência a 
juntada da cópia integral do julgado ou a juntada das certidões ou a citação do 
repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que eles estejam publicados, o 
que não ocorreu no presente caso. 3. Hipótese em que o recorrente deixou, 
também, de indicar, de forma precisa, qual dispositivo de lei federal foi objeto de 
divergente interpretação entre o acórdão recorrido e o paradigma colacionado, o 
que impede, por si só, o conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 284 do 
STF.Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1342383/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 16/10/2012). 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. RAZÕES DO RECURSO ESTÃO 
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ARESTO RECORRIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ART. 11, VI, DA LEI Nº 8.429/92. PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. AUSÊNCIA. CONFIGURAÇÃO DO ATO ÍMPROBO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVAÇÃO.

(...)
4. "Para a comprovação da divergência jurisprudencial, não basta 

a simples transcrição de ementas, faz-se necessário o cotejo analítico entre o 
acórdão recorrido e o acórdão paradigma, com a demonstração da identidade das 
situações fáticas e a interpretação diversa dada entre eles na solução das lides, o 
que não ocorreu na espécie." (AgRg no AREsp 261.462/MG, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 10/4/2013).

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 134.746/PA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 29/04/2013).

PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
RESCISÓRIA. AFASTAMENTO DE CLÁUSULA CONTRATUAL E 
APLICAÇÃO DE JUROS LEGAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SOLUÇÃO REALIZADA COM BASE EM 
MATÉRIA FÁTICA E LEI LOCAL. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. SÚMULA 
280 DO STF. ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.

(...)
3. A insurgência pela alínea "c" não observou o regramento dos 

artigos 255, § 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, e 541, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil, uma vez que o cotejo analítico, com 
a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, além da 
demonstração das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontado, não foi procedido.
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4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1340590/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 29/04/2013).

TURMA, DJe 06/08/2008).

Além disso,  é impossível o confronto dos acórdãos trazidos como paradigmas, 

sem que se especifique a lei contrariada pelo julgado recorrido. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL. REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO. RAZOABILIDADE NA 
FIXAÇÃO DO QUANTUM. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. DECISÃO 
MANTIDA.

1. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que 
dispõe a Súmula n. 7 do STJ.

2. A insurgência contra o valor arbitrado a título de indenização 
por dano moral esbarra na vedação prevista na referida súmula.

Apenas em hipóteses excepcionais, quando manifestamente 
irrisória ou exorbitante a quantia fixada, é possível a revisão do quantum por esta 
Corte, situação não verificada no caso dos autos.

3. O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento 
na alínea "c" do permissivo constitucional exige a indicação do dispositivo legal 
objeto de interpretação divergente, a demonstração da divergência mediante a 
verificação das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos 
confrontados e a realização do cotejo analítico entre elas, nos moldes exigidos 
pelos arts. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ e 541, parágrafo único, do CPC.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 91.186/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe 18/06/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. VALOR INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. ANÁLISE DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

(...)
2. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige, 

além da indicação dos dispositivos legais violados, a observância do contido nos 
arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, §§ 1º e 2º, do 
RISTJ, sob pena de não conhecimento do recurso.

3. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no AREsp 443.743/SC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/02/2014). 

PROCESSUAL CIVIL. ART. 739-A, § 5º, DO CPC. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. NÃO ALEGADA 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

(...)
3. É entendimento assente nesta Corte de que a ausência de 

prequestionamento obsta o conhecimento do recurso também pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, haja vista a impossibilidade de confronto dos acórdãos 
trazidos como paradigmas, com tese não enfrentada pelo julgado recorrido.

 Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 247140/PR, Relator Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 13/12/2012).

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 
211/STJ. RECURSO QUE NÃO APONTA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. 

(...)
3. Mesmo nas hipóteses de recurso especial interposto com fulcro 

na alínea c do permissivo constitucional, é imprescindível o prequestionamento da 
matéria para viabilizar o acesso à instância extraordinária. 

(...)
Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 177.426/BA, Relator Min. Mauro Campbell 

Marques, SEGUNDA TURMA , DJe 9/8/2012).

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FRAUDE EM LICITAÇÕES. 
PREFEITO. CONDENAÇÃO.  3 ANOS DE DETENÇÃO EM REGIME 
ABERTO.  PENA SUBSTITUÍDA POR PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À 
COMUNIDADE E PENA PECUNIÁRIA. RESP NÃO ADMITIDO. ARESP 
NÃO PROVIDO. AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO COTEJO ANALÍTICO 
PARA A COMPROVAÇÃO DA ALEGADA DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 255, § 1º, "A" E § 2º, DO 
RI/STJ.

1. Em exame ao caso concreto, vale gizar que é imprescindível o 
atendimento dos requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil e 255, § 1º, "a", e § 2º, do RISTJ, para a devida demonstração do alegado 
dissídio jurisprudencial, pois além da transcrição de acórdãos para a comprovação 
da divergência, é necessário o cotejo analítico entre o aresto recorrido e o 
paradigma, com a demonstração da identidade das situações fáticas e a 
interpretação diversa emprestada ao mesmo dispositivo de legislação 
infraconstitucional.

(...)
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 180.318/PI, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
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QUINTA TURMA, DJe 01/07/2014).

O Recorrente não explicitou quais dispositivos legais da Lei 7.963/1986 teriam 

sido infringidos, fazendo incidir na espécie, por analogia, o óbice da Súmula 284/STF. A 

propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. CRIME MILITAR. CONCUSSÃO. TESE DE FALTA DE PROVAS 
PARA A CONDENAÇÃO. FALTA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
INFRACONSTITUCIONAL SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA N.º 
284 DO STF. DOSIMETRIA. FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. MOTIVAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1. Não havendo indicação do dispositivo de lei federal 
eventualmente malferido ou cuja vigência tenha sido negada, incide a Súmula n.º 
284 do Supremo Tribunal Federal. (...) (AgRg no REsp 1245359/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 30/04/2013).

 RECURSO FUNDADO NAS ALÍNEAS "A" E "C". 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL INTERPRETADO 
DIVERGENTEMENTE. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 
284/STF. AÇÃO CONSIGNATÓRIA. SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO 
CONSTANTE. 1. Considera-se deficiente de fundamentação o recurso especial 
que não indica quais dispositivos legais teriam sido violados pelo acórdão 
recorrido, circunstância que atrai a incidência, por analogia, da Súmula nº 
284/STF. 

(...) 
(AgRg no AREsp 297.571/GO, Rel. Ministro RICARDO 

VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 22/05/2013).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. AUSÊNCIA DE FORNECIMENTO DE ÁGUA À 
RESIDÊNCIA DO CONSUMIDOR. COBRANÇA PELO SERVIÇO NÃO 
PRESTADO. NEGATIVAÇÃO ILEGAL DO NOME DO DEMANDANTE. 
DANO MORAL CONFIGURADO. QUANTUM RAZOAVELMENTE 
FIXADO. FUNDAMENTOS INATACADOS E REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULAS 284/STF E 7/STJ.

1. Considera-se deficiente a fundamentação do recurso especial, 
quando não demonstrada, clara e objetivamente, a violação a dispositivos de lei 
federal, a teor da Súmula 284 do STF.

2. Inviável análise de pretensão que demanda o revolvimento do 
conjunto fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 398.218/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 29/11/2013)
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. ART. 217-A, DO CP. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 e 356, 
DO STF. PALAVRA DA VÍTIMA. CONJUNTO PROBATÓRIO. 
CONSIDERAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.

1- Aos artigos tidos por violados, diversamente do alegado, não 
restou demonstrada, com clareza, de que forma o acórdão recorrido violou tais 
dispositivos, caracterizando, desta maneira, a ausência de fundamentação jurídica 
e legal, conforme previsto no enunciado da Súmula 284, do STF;

2- Inexistente o prequestionamento, obstaculizada a via de acesso 
ao apelo excepcional. Incidentem os verbetes das Súmulas 282 e 356 do STF;

(...)
4- Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 419.231/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

QUINTA TURMA, DJe 29/11/2013).

O STJ pacificou a orientação de que o quantum dos honorários advocatícios, 

em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração previstos na lei 

processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, às quais competem 

a cognição e a consideração das situações de natureza fática. 

Nesses casos, esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária somente 

quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura. Assim, o reexame 

das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais conclusões significaria usurpação 

da competência das instâncias ordinárias. Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do 

proferido pelo aresto confrontado implicaria, necessariamente, o reexame da matéria 

fático-probatória, o que é obstado a este Tribunal Superior, conforme determinado na Súmula 

7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial." Seguem 

precedentes:

PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N.º 07 DO STJ. INAPLICABILIDADE 
APENAS QUANDO O VALOR É CONSIDERADO IRRISÓRIO OU 
EXCESSIVO.

1. Salvo as hipóteses excepcionais de valor excessivo ou irrisório, 
não se conhece de recurso especial cujo objetivo é rediscutir o montante da verba 
honorária fixada pelas instâncias de origem, a teor do enunciado n. 7, da Súmula 
do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

2. A fixação da verba honorária consoante o art. 20, §§ 3º e 4º, do 
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CPC deve levar em consideração o efetivo trabalho que o advogado teve na 
causa, seu zelo, o lugar da prestação, a natureza e importância da causa, tudo 
consoante apreciação equitativa do juiz não restrita aos limites percentuais de 
10% e 20%, e não aquilo que com ela o advogado espera receber em razão do 
valor da causa. Isto porque "o conceito de verba ínfima não está necessariamente 
atrelado ao montante da causa, havendo que se considerar a expressão 
econômica da soma arbitrada, individualmente, ainda que represente pequeno 
percentual se comparado ao da causa" (REsp 450.163/MT, 2ª Seção, Rel. 
p/acórdão Min. Aldir Passarinho Junior, DJ de 23.8.2004, p. 117).

3. In casu, além de os honorários não terem sido fixados em 
patamar irrisório (R$ 5.000,00 correspondem a mais de 1% sobre o valor da 
causa), não foram abstraídos pela Corte de Origem os aspectos fáticos 
necessários para uma nova apreciação da verba honorária, limitando-se a 
mencionar a baixa complexidade da causa. Desse modo, não cabe a revisão em 
sede de recurso especial.

4. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1446066/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 12/05/2014).
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. HONORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. A revisão do valor dos honorários advocatícios arbitrado, é, em 
princípio, vedado nesta instância, à luz da Súmula 7/STJ. Como cediço, é admitida 
sua revisão por esta Corte quando o valor arbitrado extrapola os limites da 
razoabilidade, o que, todavia, não se verifica no presente caso.

2. A tese jurídica veiculada nas razões do regimental não é capaz 
de modificar o posicionamento anteriormente firmado no decisum ora impugnado, 
que persevera, na íntegra, por seus próprios fundamentos.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 171.013/DF, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013).

Ademais, a fixação da verba honorária, conforme o art. 20, §§ 3º e 4º, do 

CPC, deve levar em consideração o efetivo trabalho que o advogado teve na causa, seu zelo, 

o lugar da prestação, a natureza e importância da causa, tudo consoante apreciação equitativa 

do juiz não restrita aos limites percentuais de 10% e 20%, e não aquilo que com ela o 

advogado espera receber em razão do valor da causa. 

In casu, os honorários não foram fixados em patamar exorbitante ou irrisório, 

porquanto o Tribunal local esclareceu que a causa teve um rápido trâmite, foi utilizado o 

sistema "projudi, e a simplicidade da matéria ensejaram a fixação dos honorários nesse valor. 

Desse modo, não cabe a revisão em Recurso Especial.
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E, nas causas em que a Fazenda Pública for vencida ou vencedora, o 

arbitramento dos honorários advocatícios não está adstrito aos limites percentuais de 10% e 

20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos 

termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
MAJORAÇÃO. MATÉRIA DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. Vencida ou vencedora a Fazenda Pública, o arbitramento dos 
honorários advocatícios não está adstrito aos limites percentuais de 10% e 20%, 
podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, 
segundo o critério de equidade.

2. Hipótese em que o Tribunal a quo consignou que "a 
sucumbência total dos pedidos formulados na peça de intróito leva, 
consequentemente, à condenação dos vencidos em honorários advocatícios, na 
forma preconizada no art. 20 do Código de Processo Civil e do art. 11, §2º, da Lei 
de Assistência Judiciária, a serem fixados de forma equitativa, na forma do art. 
20, §4º, do CPC, em quantia que se arbitra em R$ 1.000,00 (um mil reais)" (fl. 
205, e-STJ).

3. Assim, a pretendida majoração da verba honorária importa nova 
avaliação dos parâmetros dos §§ 3º e 4º do art. 20 do CPC, ou seja, o grau de 
zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza da causa, o trabalho 
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. Tarefas, contudo, 
incabíveis na via eleita, consoante a Súmula 7/STJ.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 268.041/CE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 07/03/2013).

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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